
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2317638 - RN (2023/0067038-5)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
AGRAVADO : LUIZ GONZAGA SOARES
ADVOGADO : EVANDRO DE OLIVEIRA BORGES - RN001883
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECONHECIMENTO, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DA LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO 
APONTADO COMO ÍMPROBO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, foi ajuizada Ação Civil Pública objetivando a condenação do agravado 
nas penas da Lei 8.429/92, por suposta prática de ato de improbidade que violou os 
princípios da administração pública. O Juízo de 1º Grau deu parcial provimento ao 
pedido autoral. O agravado interpôs Apelação, que foi provida pelo Tribunal de origem, 
após a oposição de Embargos Declaratórios. Interposto Recurso Especial, nele o 
Ministério Público apontou violação ao art. 11 da Lei 8.429/92. Inadmitido o Recurso 
Especial, na origem, foi interposto o Agravo em Recurso Especial. Nesta Corte o 
Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para não conhecer do Recurso Especial, 
ensejando a interposição do Agravo interno.
III. Embora o ente público recorrente alegue violação ao art. 11 da Lei 8.429/92, a 
questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local (Lei municipal 541/98). Logo, a revisão 
do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 1.945.904/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/03/2022; AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022; AgInt no AREsp 1.217.078/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2018; 
REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2016.
IV. Ademais, é incabível o Recurso Especial porquanto eventual violação de lei federal 
seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma infralegal, o 
que refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, confiram-se 
os seguintes julgados citados na decisão agravada: STJ, AgInt no AREsp 
1.524.223/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/05/2020; AgInt no AREsp 1.552.802/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/04/2020; AgInt no REsp 1.652.475/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/03/2019; AgInt no 
REsp 1.724.930/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
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de 22/08/2018; AgInt no AREsp 1.133.843/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2018; REsp 1.673.298/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2017.
V. Outrossim, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
autos, reformou a sentença de parcial procedência, consignando que "da análise detida 
dos autos, entendo que está correto o Embargante ao alegar que houve omissão 
quanto à validade da norma em questão e a sua correta aplicação, eis que o 
embasamento legal se faz presente na ação, assim como houve o reconhecimento de 
outras normas no mesmo sentido, para avaliar como regular a contratação do 
Motorista. Desse modo, tem-se que a contratação no período de 01/09/1998 a 
01/03/1999 foi amparada pela Lei Municipal n° 541/98 (fls. 215/216)". Tal entendimento 
firmado pelo Tribunal a quo não pode ser revisto pelo Superior Tribunal de Justiça, por 
exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.317.638 - RN (2023/0067038-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidente do STJ, que conheceu do Agravo, 

para não conhecer do Recurso Especial, pela incidência da Súmula 280/STF.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o recorrido praticou ato de 

improbidade administrativa, na modalidade descrita no art. 11 da Lei n° 8.429/1992, sendo 

esta a norma que serviu de supedâneo para o manejo do recurso especial, de sorte que 

não há a pretensão de discutir legislação local, até porque, repita-se, a existência de 

norma municipal no tocante à contratação temporária de servidores públicos sequer foi 

demonstrada pelo recorrido. Portanto, verifica-se o desacerto do decisum vergastado em 

aplicar a Súmula n.° 280 do Supremo Tribunal Federal, não se justificando, por 

conseguinte, o não conhecimento do apelo nobre".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.317.638 - RN (2023/0067038-5)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : LUIZ GONZAGA SOARES 
ADVOGADO : EVANDRO DE OLIVEIRA BORGES  - RN001883 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECONHECIMENTO, 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DA LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO 

APONTADO COMO ÍMPROBO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 

DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, foi ajuizada Ação Civil Pública objetivando a condenação do agravado nas 

penas da Lei 8.429/92, por suposta prática de ato de improbidade que violou os princípios 

da administração pública. O Juízo de 1º Grau deu parcial provimento ao pedido autoral. O 

agravado interpôs Apelação, que foi provida pelo Tribunal de origem, após a oposição de 

Embargos Declaratórios. Interposto Recurso Especial, nele o Ministério Público apontou 

violação ao art. 11 da Lei 8.429/92. Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi 

interposto o Agravo em Recurso Especial. Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi 

conhecido, para não conhecer do Recurso Especial, ensejando a interposição do Agravo 

interno.

III. Embora o ente público recorrente alegue violação ao art. 11 da Lei 8.429/92, a questão 

controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com fundamento na 

interpretação da legislação local (Lei municipal 541/98). Logo, a revisão do aresto, na via 

eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.945.904/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/03/2022; AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 28/03/2022; AgInt no AREsp 1.217.078/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2018; REsp 1.635.382/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016.

IV. Ademais, é incabível o Recurso Especial porquanto eventual violação de lei federal 

seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma infralegal, o 

que refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, confiram-se os 

seguintes julgados citados na decisão agravada: STJ, AgInt no AREsp 1.524.223/SP, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/05/2020; AgInt no 

AREsp 1.552.802/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 13/04/2020; AgInt no REsp 1.652.475/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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Superior Tribunal de Justiça

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/03/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/08/2018; AgInt no 

AREsp 1.133.843/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/03/2018; REsp 1.673.298/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/10/2017.

V. Outrossim, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 

reformou a sentença de parcial procedência, consignando que "da análise detida dos 

autos, entendo que está correto o Embargante ao alegar que houve omissão quanto à 

validade da norma em questão e a sua correta aplicação, eis que o embasamento legal se 

faz presente na ação, assim como houve o reconhecimento de outras normas no mesmo 

sentido, para avaliar como regular a contratação do Motorista. Desse modo, tem-se que a 

contratação no período de 01/09/1998 a 01/03/1999 foi amparada pela Lei Municipal n° 

541/98 (fls. 215/216)". Tal entendimento firmado pelo Tribunal a quo não pode ser revisto 

pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos 

autos. Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, foi ajuizada Ação Civil Pública objetivando a condenação do 

agravado nas penas da Lei 8.429/92, por suposta prática de ato de improbidade que 

violou os princípios da administração pública. 

O Juízo de 1º Grau deu parcial provimento ao pedido autoral. O agravado 

interpôs Apelação, que foi provida pelo Tribunal de origem, após a oposição de Embargos 

Declaratórios. Veja-se:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. OMISSÃO. ERRO MATERIAL. ACOLHIMENTO. 

CONTRATAÇÃO AMPARADA PELA LEI MUNICIPAL N° 541/98. 

ARESTO QUE DEVE SER MODIFICADO. EMBARGOS ACOLHIDOS, 

PARA JULGAR PROVIDO O RECURSO DE APELAÇÃO. SENTENÇA 

REFORMADA" (fl. 431e).

Interposto Recurso Especial, nele o Ministério Público apontou violação ao 

art. 11 da Lei 8.429/92, sustentando que:

"O Ministério Público sustenta que o demandado, ora recorrido, incorreu em 

improbidade administrativa em razão de, na qualidade de Prefeito do 

Município de Macaíba/RN, ter realizado a contratação de Kerginaldo José 

da Silva para o cargo de Motorista sem prévia aprovação em concurso 

público, tendo a referida tese sido acolhida na primeira instância.

(...)

Diversamente do que entendeu o Tribunal a quo, a conduta praticada pelo 

recorrido torna patente a presença do dolo necessário à caracterização de 

ato de improbidade administrativa.

O documento por meio do qual o recorrido pretendeu demonstrar a 

existência da Lei Municipal n° 541/1998 cuida de diploma apócrifo e no qual 

o próprio réu (Prefeito à época) autoriza a si mesmo a realizar contratos 

temporários, sem qualquer menção à aprovação pelo legislativo municipal.

Ressalte-se que o reconhecimento do fato de o recorrido ter sido o editor da 

norma em comento torna a existência do aludido diploma legal inócuo para 

fins de descaracterizar o dolo, especialmente quando a contratação visa 

satisfazer necessidade permanente, como ocorreu na espécie, em que foi 

realizado contrato para desempenho das funções de motorista, contrariando 

o entendimento firmado pelo Pretório Excelso no RE 658.026/MG (Tema 

612 RG).
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Superior Tribunal de Justiça

Efetivamente, se em momento anterior à contratação ilegal, o próprio 

administrador produz norma autorizadora de sua ilicitude, o diploma 

normativo previamente produzido não demonstra a ausência do elemento 

subjetivo, e sim como o corrobora, dado que sua edição ocorreu visando dar 

ares de legalidade à posterior conduta ilícita.

(...)

A conjugação dos citados elementos fáticos constantes dos autos 

impropriedades no conteúdo da Lei 541/1998 e ausência de demonstração 

de sua existência mediante comunicação com o Poder Legislativo local, 

conduz às inarredáveis conclusões de que: i) inexiste nos autos 

demonstração da efetiva aprovação da Lei Municipal 541/98; e ii) há indícios 

de que o documento de Id.8434301, págs. 41-42 tenha sido produzido 

exclusivamente para o fim de eximir o recorrido da responsabilidade em 

questão no presente feito.Desse modo, a noticiada existência da Lei nº 

541/1998 não pode servir como fundamento para afastar a condenação do 

recorrido, seja porque, tendo sido por ele mesmo produzida, não afasta o 

elemento subjetivo da sua conduta, seja porque não se demonstrou nos 

autos a sua efetiva existência" (fls. 848-851).

Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto o Agravo em 

Recurso Especial. 

Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para não 

conhecer do Recurso Especial, ensejando a interposição do Agravo interno.

Sem razão, contudo.

O acórdão do Tribunal de origem restou assim consignado:

"Analisando os autos, convenci-me de que razão assiste ao Embargante.

A discussão que subsiste diz tão-somente a omissão do julgado quanto à 

validade da Lei Municipal n° 541/98, o que levaria a considerar como regular 

a contratação do Sr. Kerginaldo para o exercício da função de motorista no 

período de 01/09/1998 a 01/03/1999, bem como quanto ao erro material 

quando da aplicação da Lei Municipal n° 516/99 para o referido período. 

Da análise detida dos autos, entendo que está correto o Embargante 

ao alegar que houve omissão quanto à validade da norma em questão 

e a sua correta aplicação, eis que o embasamento legal se faz 

presente na ação, assim como houve o reconhecimento de outras 

normas no mesmo sentido, para avaliar como regular a contratação 

do Motorista. 

Desse modo, tem-se que a contratação no período de 01/09/1998 a 

01/03/1999 foi amparada pela Lei Municipal n° 541/98 (fls. 215/216). 

Portanto, acertado o Embargante ao alegar que este julgador partiu de 

premissa equivocada ao manter a sentença recorrida, haja vista que a 

condenação pela contratação irregular do período supracitado levou em 

consideração a não abrangência pela Lei Municipal n° 516/99, quando na 

verdade deveria ter considerado a Lei Municipal n° 541/98" (fl. 433e). 
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Superior Tribunal de Justiça

Com efeito, embora o ente público recorrente alegue violação ao art. 11 da 

Lei de Improbidade Administrativa, a revisão da conclusão do Tribunal de origem – feita 

com base na interpretação do direito local (Lei Municipal 541/98) – é vedada a este 

Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 

280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Outro não é o entendimento desta Corte, conforme se extrai dos seguintes 

arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 

RECONHECIMENTO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 

356/STF.

1. Não se pode conhecer do Recurso Especial, fundado no art. 105, III, 'a', 

da CF/88, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente 

os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera 

citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 

constitucional. Incide, na espécie, a Súmula 284/STF.

2. Da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, 

providência vedada em Recurso Especial. Desse modo, aplicável à 

espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 

Tribunal Federal.

3. Tanto a tese relativa à ausência de reconhecimento do débito como a 

suposta ocorrência da prescrição tampouco ensejam conhecimento, 

porquanto não houve prequestionamento nas instâncias ordinárias, o que 

enseja aplicação da Súmula 211/STJ e, por analogia, das súmulas 282 e 

356/STF.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.945.904/TO, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS 

APONTADOS COMO VIOLADOS. COMANDO NORMATIVO. 

INEXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

1. Incide o óbice da Súmula 284 do STF, por ausência de comando 

normativo do artigo de lei federal apontado como violado quando sua 

indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal porque, 

embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação 

com outros dispositivo legais.

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local 

em sede de recurso especial.

3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 
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federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir in casu o óbice da Súmula 211 do STF.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

N. 3/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE A NÃO COMPENSAÇÃO COM OS 

REAJUSTES JÁ CONCEDIDOS OCASIONA ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM A 

PARTIR DE INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. ALEGADAS 

VIOLAÇÕES DE LEIS LOCAIS. SÚM. 280/STF. REEXAME DOS 

CRITÉRIOS PARA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SÚM. 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Examinar lei local é medida inviável nesta sede, a teor de 

entendimento firmado na Súm. 280 do Supremo Tribunal Federal: 'Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.

2. A análise quanto ao critério e base de cálculo dos honorários 

advocatícios, fixados no acórdão recorrido, demanda reexame do conjunto 

probatório dos autos, providência vedada nesta Corte Superior, a teor da 

Súm. 7/STJ.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.217.078/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/06/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 142 DO CTN. INAPLICÁVEL AO CASO 

DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

PENALIDADE POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. 

EMBARGOS À AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO E 

IMPOSIÇÃO DE MULTA POR QUEIMA DE PALHA DE 

CANA-DE-AÇÚCAR. APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL 997/1976, 

REGULAMENTADA PELO DECRETO 8.468/1976, COM A REDAÇÃO 

DO DECRETO 39.551/1994. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA PARA 

O EQUIVALENTE A 30 UFESPS POR HECTARE, COMO PREVISTO 

NO ART. 15 DO DECRETO ESTADUAL 47.700/2003. LEGISLAÇÃO 

LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. O art. 142 do CTN, tido por supostamente violado, é inaplicável aos 

autos, pois não se cuida de relação tributária e sim de penalidade por 

infração à legislação ambiental.

2. Hipótese em que a Corte de origem decidiu que, 'não afastada a 

presunção de veracidade e legitimidade do ato administrativo de autuação, 

eis que o auto de infração e imposição de multa foi lavrado de acordo com o 

prescrito na Lei Estadual 997/76, regulamentada pelo Decreto 8.468/76, 

com a redação do Decreto 39.551/94 e suas posteriores alterações, e está 

revestido dos requisitos legais, impondo-se, apenas, a redução do valor da 
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Superior Tribunal de Justiça

multa para o equivalente a 30 (trinta) UFESP, por hectare queimado, com 

fulcro no art. 15, do Dec. 47.700/03.'

3. Nota-se que a demanda foi dirimida com base na Lei Estadual 

997/1976, regulamentada pelo Decreto 8.468/1976, com a redação do 

Decreto 39.551/1994 e do Decreto Estadual 47.700/2003. Desse modo, 

o deslinde do caso passa necessariamente pela análise de legislação 

local, sendo tal medida vedada em Recurso Especial, conforme o 

enunciado da Súmula 280 do STF: 'Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário'.

4. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Ademais, é incabível o Recurso Especial porquanto eventual violação de lei 

federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma 

infralegal, o que refoge à competência deste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados citados na decisão 

agravada: STJ, AgInt no AREsp 1.524.223/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 11/5/2020; AgInt no AREsp 1.552.802/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 

1.652.475/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 1º/3/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 1.133.843/RS, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/3/2018; REsp 1.673.298/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 9/10/2017.

Outrossim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 

esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, 

em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe rediscutir as nuances que envolvem dilação probatória 

fundamentadas no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável 

analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em razão da 

incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. É de se reconhecer a incidência, na hipótese, da Súmula nº 83 do STJ, 
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pois o Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta 

Corte.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.858.814/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/09/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC' (Enunciado Administrativo n. 3).

2. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 

federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir na espécie os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.

3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 

fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial.' 

4. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a legitimidade passiva ad 

causam da entidade bancária.

5. O STJ tem o entendimento de que 'a incidência do enunciado n. 7 desta 

Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 

identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 

qual a Corte de origem deu solução à causa' (AgInt no AREsp 398.256/RJ, 

Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/03/2017).

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.880.769/DF, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2020).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. DECRETAÇAO DE PRISÃO. RETRATAÇAO 

DA VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO 

ACERVO FÁTICO DA CAUSA, ENTENDEU NÃO TER OCORRIDO 

ERRO JUDICIÁRIO, AFASTANDO A RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que 'o conjunto 

probatório produzido permite concluir que o Estado, ao decretar a prisão do 

autor, agiu com os elementos que estavam à sua disposição, como prova 

testemunhal e demais elementos da materialidade e índicos suficientes da 

autoria, em decisão devidamente fundamentada, guardando pertinência com 
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a legislação aplicável. A segregação realizada se encontrava respaldada no 

sistema jurídico, face à confirmação, em segundo grau, da sentença penal 

condenatória (fls. 105/111). De outra banda, a absolvição do demandante 

aconteceu em face da retratação da vítima que, posteriormente, veio a 

reconhecer que teria se equivocado no momento do reconhecimento de ser 

Rogério o autor do fato delituoso' (fl. 352, e-STJ).

2. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no 

acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 

fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7 desta Corte: 'A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial.' 

3. A divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea 'c' do permissivo 

constitucional, fica prejudicada em razão do óbice da Súmula 7/STJ, 

porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão 

combatido e os arestos paradigmas, visto que suas conclusões díspares 

ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 

questão legal, mas, sim, em virtude de fundamentações baseadas em fatos, 

provas e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.649.945/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 09/12/2020).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : LUIZ GONZAGA SOARES
ADVOGADO : EVANDRO DE OLIVEIRA BORGES - RN001883

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : LUIZ GONZAGA SOARES
ADVOGADO : EVANDRO DE OLIVEIRA BORGES - RN001883

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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